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Uso do celular no trabalho pode dar justa causa

Você usa o telefone celular no trabalho? O uso pode atrapalhar sua produtividade? A facilidade de ter na palma das mãos o acesso a toda sua lista de amigos, às redes sociais e a uma enorme quantidade de aplicativos provoca conflito nas relações entre funcionários e empregadores.

O uso em excesso do telefone celular no ambiente de trabalho pode, além de prejudicar as atividades, ocasionar uma demissão por justa causa, advertem especialistas.

Somente nos três primeiros meses deste ano, o Sindivarejista (Sindicato do Comércio Varejista do Distrito Federal) recebeu 381 reclamações de empresários dos seus funcionários sobre o uso excessivo de celular. O índice de queixas no período é quase quatro vezes maior do que o total de 2014, quando houve cem registros.

A advogada trabalhista e empresarial Karina Kawabe explica que, para o uso do celular no período do trabalho causar o desligamento e a perda de direitos do funcionário, a prática deve ser recorrente.

— O empregador pode estipular graduações de penalidade. Se inicia com uma advertência verbal. Depois, na próxima reincidência, uma advertência escrita. Depois, uma suspenção e pode gerar até uma justa causa por insubordinação e indisciplina.

Para justificar a punição, a advogada cita o artigo 482 da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). O decreto prega que os atos de “indisciplina” ou “insubordinação” podem se caracterizar como atitudes que constituem no desligamento do funcionário por justa causa.

O advogado trabalhista Sérgio Schwartsman reforça a possibilidade de o uso do telefone móvel motivar a demissão por justa causa, mas o período que vai levar a isso “não é algo matemático”. Ele avalia que deve existir sempre um bom senso do empregador na hora de tomar a decisão.

— Se o trabalhador usou o celular hoje e vai usar daqui a um ano de novo, não é razoável que você dê uma advertência hoje e uma suspensão daqui a um ano.

Código de conduta

Para garantir a demissão por justa causa, os especialistas indicam que é necessário existir uma normativa interna para conscientizar o funcionário da proibição de usar o celular no ambiente de trabalho. Segundo a Karina, um acordo de compromisso pode ser assumido no momento da contratação ou ao longo da relação de trabalho.

— A gente sabe que ninguém consegue se dissociar do uso do celular. Então, diante dessa nova realidade, o empregador pode criar algum manual ou código de conduta para que o uso do celular seja vetado.

Para as empresas que já têm um regulamento, Schwartsman indica que seja inserida uma medida adicional para determinar regras para o uso do telefone celular no ambiente corporativo. O advogado afirma ainda que é necessário fazer com que os trabalhadores tenham conhecimento dessa regra.  

— O importante é existir uma regra anterior e dar publicidade a essa regra. [...] Se você incluir isso em um regulamento interno, a melhor forma de provar que existia é fazer o empregado assinar que recebeu uma cópia das normas.

Ação judicial

A criação de um regulamento interno não impede que o funcionário demitido por justa causa, devido ao uso constante do celular no ambiente de trabalho, corra atrás de seus direitos. Porém, de acordo com Schwartsman, o empregador que tiver tomado esse tipo de providência “estará muito bem documentado” para justificar a demissão.

— É claro que, se o empregado se sentir lesado porque foi mandado embora por justa causa e for ao Poder Judiciário reclamar, é a Justiça em última análise quem vai decidir.

Karina, por sua vez, analisa que o código de conduta faz com que seja possível comprovar que o empregador burlou as regras, o que amplia as chances de a empresa de conseguir ganhar a causa.

— Com provas bem robustas de que ele [funcionário] foi avisado, advertido, suspenso e continuou, mesmo assim, cometendo o mesmo erro, a justa causa se torna totalmente válida para que a Justiça do Trabalho afaste qualquer condenação da empresa nesse sentido.

Fonte: R7 
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TST - Turma descaracteriza grupo econômico com base apenas em existência de sócio em comum

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho absolveu a Engefort Sistema Avançado de Segurança Ltda. da responsabilidade solidária pelo pagamento de verbas trabalhistas devidas a um empregado da Fortservice Serviços Especiais de Segurança S/S Ltda. A empresa tinha sido condenada na instância regional porque as duas empresas têm um sócio em comum.

A Engefort recorreu ao TST alegando que o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP) violou o princípio da legalidade. O argumento da empresa foi o de que, conforme a CLT, somente se admite grupo econômico formado verticalmente, por ser indispensável a existência de sujeição entre as pessoas jurídicas. O parágrafo 2º do artigo 2º da CLT define que, quando as empresas, mesmo tendo cada uma delas personalidade jurídica própria, estiverem sob direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou outra atividade econômica, tanto a principal quanto as subordinadas serão responsáveis, para os efeitos da relação de emprego.

Ao analisar recurso da Engefort, o relator, ministro Caputo Bastos, assinalou que, segundo a jurisprudência do TST, a mera existência de sócios em comum e de relação de coordenação entre as empresas não constitui elemento suficiente para a caracterização do grupo econômico. E citou decisão da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) que, ao interpretar o teor do artigo 2º, parágrafo 2º, da CLT, pacificou o entendimento a respeito desse tema. Assim, a decisão do TRT no sentido de que a existência de sócio em comum demonstraria a unidade de comando econômico e caracterizaria a formação de grupo econômico entre as empresas contrariou esse entendimento.

A decisão foi unânime, e já transitou em julgado.

Processo: RR-191700-17.2007.5.15.0054

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho

TST - Rádio indenizará locutor por divulgar comerciais e jingles com sua voz após fim do contrato

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu do recurso da Rádio Videira Ltda., de Santa Catarina, contra decisão que a condenou a indenizar um locutor por divulgar, após fim do contrato de trabalho, comerciais, textos, vinhetas e jingles produzidos por ele e com sua voz. Segundo a Turma, a continuidade da divulgação dos trabalhos do locutor violou direitos autorais e afetou sua imagem, justificando a indenização por dano material e moral.

O locutor trabalhou para a rádio por dois anos, e as peças produzidas por ele continuaram a ser veiculadas por quase dois anos após seu desligamento. Na reclamação trabalhista, pediu indenização em valores proporcionais ao faturamento dos patrocinadores dos programas onde foram inseridas suas vinhetas, a título de dano material, e reparação por dano moral pela omissão de seu nome e autoria.

A rádio sustentou que as peças foram realizadas durante o contrato de trabalho pelo qual o locutor já fora remunerado, não havendo danos a serem reparados.

O juízo de primeiro grau não considerou ilegal a divulgação do trabalho do locutor e julgou improcedentes os pedidos de indenização. O Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC), porém, constatou que não havia nos autos cláusula de cessão de direitos autorais ao empregador. Assim, entendeu que, a partir da extinção do contrato, o relacionamento profissional que embasava a cessão de direitos findou. Com esse fundamento, deferiu indenização por dano material e moral de R$ 7,5 mil.

A decisão foi confirmada no TST. O relator do recurso da rádio, ministro Hugo Carlos Scheuermann, explicou que o Regional, ao concluir pelo dano moral, não se baseou na Lei de Direitos Autorais (Lei 9.610/98), mas na constatação de dano à imagem do empregado, com proteção prevista, dentre outros, no artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal e no Código Civil. A empresa, no recurso, não demonstrou violação a esses dispositivos legais nem jurisprudência específica, requisitos necessários para a admissão do recurso.

Após a publicação do acórdão, a Rádio Videira interpôs embargos à Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1), ainda não examinados.

Processo: RR-56800-86.2007.5.12.0020

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho

TST - Candidata dispensada após processo seletivo receberá indenização por dano pré-contratual

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou agravo da Rio Branco Alimentos S/A (Pif Paf Alimentos) contra condenação ao pagamento de indenização de R$ 3 mil por dano moral a uma candidata a emprego que, após se submeter a exames admissionais e entrevistas e apresentar documentos, não foi contratada. Para a Turma, a decisão está de acordo com a jurisprudência do Tribunal no sentido de que, na promessa de contratação, as partes se sujeitam aos princípios da lealdade e da boa-fé, e a frustração dessa promessa sem justificativa possibilita a indenização.

A candidata, residente em Nazário (GO), soube do processo seletivo por meio de um carro de som anunciando que a Pif Paf estava contratando empregados para trabalhar em Palmeiras de Goiás. Foi ao local indicado, realizou exames e entrevistas em diferentes dias e entregou os documentos necessários à admissão. Passados alguns dias, segundo ela, dias não houve qualquer contato da empresa. Embora tenha telefonado várias vezes, sempre lhe diziam para aguardar que seria chamada. Nos meses seguintes, a empresa, além de não contratá-la, não devolveu os documentos nem a carteira de trabalho.

A empresa, ao contestar a reclamação trabalhista na qual a candidata pediu indenização pelos transtornos causados por essa situação, alegou que a simples participação em processo seletivo constitui mera expectativa de contratação, não gerando vínculo entre as partes. Também negou qualquer ato ilícito a justificar a indenização, sustentando que o empregador tem o direito de contratar livremente.

O juízo da Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos (GO) entendeu que, embora tenha o direito discricionário de contratar quem queira, a empresa, ao criar forte expectativa de admissão e frustrá-la, abusou desse direito, sem apresentar qualquer justificativa. A sentença concluiu configurado o dano moral pela ausência de boa-fé por parte da empresa em seu comportamento pré contratual, e deferiu indenização de R$ 3 mil. A sentença foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO).

O relator do agravo pelo qual a Pif Paf pretendia trazer a discussão ao TST, ministro Cláudio Brandão, afirmou que, no contexto delineado pelo regional, não se tratou de mera possibilidade de preenchimento de vaga, mas de efetiva intenção de contratar, pois a candidata apresentou documentação e realizou exames admissionais. Além de confirmar a indenização, a decisão da Turma manteve também a multa pela não devolução da carteira de trabalho.

A decisão foi unânime.

Processo: AIRR-807-19.2012.5.18.0181

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho
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TRT23 - Justiça do Trabalho proíbe JBS de fazer dispensa em massa sem negociação coletiva

Em caso de descumprimento da descisão judicial, a JBS (unidade de Araputanga) terá que pagar multa de 10 milhões de reais

O frigorífico da JBS instalado em Araputanga (345km de Cuiabá) está impedido de encerrar suas atividades ou fazer nova dispensa em massa sem prévia negociação com o sindicato da categoria.

A proibição foi determinada pelo juiz André Molina, titular da Vara do Trabalho de Mirassol D’Oeste, em decisão liminar concedida em ação civil pública movida pelo Ministério Público do Trabalho (MPT). Em caso de descumprimento, foi fixada multa de 10 milhões de reais.

Conforme enfatizou o magistrado, não se trata de interferir na atividade empresarial, “mas apenas de fazer incidir os direitos fundamentais nas relações coletivas de trabalho, de modo a exigir que haja amplo diálogo e a construção de uma solução intermediária procedimentada e negociada”. Na decisão, o magistrado ressaltou ser este o entendimento jurídico predominante, citando inclusive acórdão do Tribunal Superior do Trabalho (TST).

Ainda segundo o juiz, caso a solução empresarial for realmente o fechamento do empreendimento, poderá fazê-lo, mormente no caso dos autos em que a justificativa noticiada é a falta de matéria-prima, estando fora da sua alçada de controle. A questão é que o procedimento para fechamento, comunicação e dispensa deve ser dialogado e franco, sob pena de violação da boa-fé objetiva e cometimento de ato ilícito indenizável”.

Na ação civil pública, que trata também do fechamento já efetivado da planta da JBS de São José dos Quatro Marcos com a consequente dispensa dos empregagados, o MPT pede ainda a condenação da multinacional por danos morais coletivos em valor não inferior a 30 milhões de reais. O montante equivale a 1,5% do lucro líquido anunciado em 2014, de 2 bilhões de reais.

O Ministério Público requereu ainda o pagamento de quantia não inferior a 50 mil reais a cada um dos funcionários prejudicados, a título de compensação de danos morais individuais - direitos individuais homogêneos, considerando “a conduta lesiva aos colaboradores, desligados sem que houvesse qualquer tentativa de diálogo, bem como o fato da maior produtora de proteína animal do mundo ter alcançado lucros astronômicos, em boa medida às custas da exploração de sua mão de obra e dos inúmeros benefícios concedidos pelo Estado (doação de área para implantação da unidade, isenção de IPTU e empréstimos do FAT em condições diferenciadas)”. 

Audiência de Conciliação

Esses e outros pedidos feitos pelo MPT, e não analisados pelo juiz André Molina na decisão liminar, serão julgados posteriormente. O magistrado designou audiência de tentativa de conciliação para 12 de junho. 

Processo 0000389-17.2015.5.23.0091

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região

TRT10 - Desligamento por PDI não dá direito a verbas rescisórias de dispensa sem justa causa

A Justiça do Trabalho negou pedido de um empregado da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) que foi desligado da empresa por meio de Plano de Demissão incentivada (PDI) e pretendia, judicialmente, receber verbas rescisórias como se a dispensa tivesse ocorrido sem justa causa. A decisão foi tomada pelo juiz Paulo Henrique Blair de Oliveira, titular da 17ª Vara do Trabalho de Brasília, para quem o acordo extrajudicial bilateral mantido entre as partes é válido.

Após ser desligado da ECT, o trabalhador ajuizou reclamação trabalhista, ao argumento de que a empresa não poderia alterar a natureza jurídica da dispensa. Para o autor da reclamação, ao aderir ao plano de demissão incentivada da reclamada, há que prevalecer a dispensa sem justa causa e não o pedido de dispensa por parte do empregado.

A ECT, em defesa, alegou que houve manifestação livre e espontânea do empregado no desligamento dos quadros da empresa através do plano de demissão incentivada pelo que não caberia a conversão da natureza jurídica em relação ao seu desligamento para uma dispensa sem justa causa.

Ato bilateral

Na sentença, o magistrado explicou que o programa de demissão voluntária é um ato bilateral em que as partes, através de concessões e ônus recíprocos, extinguem obrigações. No Plano de Demissão Incentivada, lembrou o juiz, o trabalhador recebe, além das verbas rescisórias, outras vantagens que não seriam devidas caso dispensado imotivadamente.

O Código Civil diz, em seu artigo 849, que esse tipo de “só se anula por dolo, coação, ou erro essencial quanto à pessoa ou coisa controversa”. De acordo com o magistrado, no caso dos autos “não há provas de vício de vontade a macular a transação extrajudicial, pelo que entendo regular a adesão ao plano de demissão incentivada”.

Assim, em razão da validade do Plano de Demissão Incentivada - acordo extrajudicial por meio do qual o empregado foi desligado da empresa -, o juiz julgou improcedente o pedido, concluindo que o trabalhador não faz jus aos pagamento das verbas rescisórias requeridas: multa de 40% do FGTS, aviso prévio de 90 dias e entrega das guias do Seguro Desemprego.

Processo nº 0000068-70.2015.5.10.017

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

TRT10 - Mantida justa causa de agente da Gol que emitia passagens com descontos para terceiros

A Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT-10) manteve a sentença que reconheceu a demissão por justa causa de uma agente de atendimento de aeroporto da Vrg Linhas Aéreas S.A. (Gol). Conforme informações dos autos, a empregada foi dispensada por improbidade administrativa, pois fez uso do sistema interno da companhia aérea para emitir reservas de passagens com desconto em benefício de familiares e dependentes.

Na primeira instância, o caso foi analisado pela 21ª Vara do Trabalho de Brasília. A ação movida pela empregada solicitava a reversão da demissão por justa causa para dispensa imotivada. O juízo responsável pelo processo negou o pedido, tendo em vista que ficou comprovada a quebra da fidúcia e da boa fé na relação de emprego. Para o relator da matéria na Terceira Turma, desembargador José Leone Cordeiro Leite, ficou caracterizado ato de improbidade praticado pela trabalhadora, de acordo com o previsto no artigo 482 da CLT.

“A reclamante fez uso do sistema extrapolando as regras com a finalidade de obter vantagem irregular, em benefício de terceiro parente seu, rompendo a relação de confiança existente com seu empregador. Assim, as condutas realizadas pela reclamante tornam configuradas e comprovadas a falta grave praticada pela reclamante. Razão pela qual tenho por proporcional e regular a pena de dispensa com justa causa aplicada pela reclamada”, sustentou o magistrado em seu voto.

Em seu recurso ao TRT-10, a trabalhadora alegou que a penalidade aplicada foi desproporcional ao ato cometido. Segundo ela, não teria sido observado o contraditório e ampla defesa em sua demissão, em referência ao previsto na Convenção 158 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). O desembargador refutou os argumentos da autora, por entender que foi concedida às partes acesso às provas colhidas nos autos e o exercício do contraditório. Em relação à Convenção da OIT, o magistrado explicou que se trata “apenas de norma programática, não sendo meio hábil para ensejar a reversão da justa causa”.

Prejuízo

A trabalhadora teria feito alterações no sistema de emissão de bilhetes aéreos, sem autorização da empresa aérea, mesmo podendo usufruir de viagens gratuitas - benefício concedido a todos os empregados por meio de normativo interno da empresa aérea. O relatório da auditoria interna realizada pela Gol apontou, inclusive, que a fraude gerou prejuízo para a companhia. Uma das irregularidades apuradas foi a efetivação de reserva de bilhete aéreo ao custo de R$ 87,55, ao passo que se essa mesma passagem fosse adquirida pelos canais comuns de venda, teria custado R$ 1.233,90.

(Bianca Nascimento)

Processo nº 0000449-03.2014.5.10.021

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

TRT12 - Novo CPC pode inspirar mudança na legislação da Inglaterra, afirma juiz inglês

Uma cláusula do Novo Código de Processo Civil (CPC) brasileiro despertou a atenção da cúpula do Poder Judiciário da Inglaterra, um dos mais antigos do mundo. Em palestra a magistrados e servidores do TRT-SC, nesta quinta-feira (28), o juiz distrital de Peterborough, John Matthews, afirmou que a Justiça inglesa estuda a possibilidade de adotar a chamada cláusula de negociação processual, permitindo às partes ajustar, por consenso, questões estritamente processuais, como prazos, meios alternativos de citação, limite de testemunhas e supressão de instâncias, entre outros exemplos.

Segundo Matthews, que atua como juiz de pequenas causas, a cláusula é vista como uma solução inovadora e inteligente para simplificar procedimentos e reduzir o prazo das decisões. O palestrante contou que, no mês passado, durante encontro nacional de magistrados realizado em Londres, o presidente da Divisão Cível da Corte de Apelações, uma das cortes superiores inglesas, citou o artigo 190 do Novo Código de Processo Civil como uma forma interessante de dar mais liberdade às partes, favorecendo a obtenção de acordos.

“Estamos muito interessados nesse momento de reforma que vocês estão vivendo, e esse foi o único exemplo que ele citou”, enfatizou Matthews. “Existe em nosso Judiciário a percepção de que é necessário encontrar novos caminhos para garantir uma condução mais rápida e também custos que sejam proporcionais à complexidade dos casos” acrescentou.

‘Jovens’

Em sua palestra, o convidado apresentou uma visão geral do sistema judiciário inglês, abordando os diferentes ritos processuais e o sistema de precedentes, no qual as decisões de cortes superiores vão gradualmente vinculando os demais magistrados e instâncias. Segundo ele, os precedentes não são encarados pelos juízes ingleses como regras inflexíveis, mas sim como diretrizes que devem ser necessariamente consideradas na análise do caso concreto.

“Nunca juguei dois casos que fossem exatamente iguais”, declarou.

O britânico também exibiu fotografias do seu escritório e descreveu como é o dia a dia de um típico juizado de pequenas causas na Inglaterra e no país de Gales — Escócia, Irlanda e Irlanda do Norte usam outro sistema legal. Bem-humorado, ele se disse surpreso com a juventude dos juízes brasileiros, explicando que em seu país há uma série de exigências que acaba retardando o ingresso na magistratura.

“Na Inglaterra, a escolha de se tornar juiz não é feita no início da carreira. Dificilmente alguém com menos de 45 anos chega à magistratura, e há pouco tempo tivemos um colega que só obteve o seu título aos 65 anos”, contou.

Saiba mais:

Precisamos simplificar as regras processuais civis, afirma Dyson”, notícia publicada em Law Society Gazette) em inglês)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região

TRT15 - Fazenda de extração de madeira é condenada a indenizar trabalhador que cumpria sobrejornadas estafantes

A 4ª Câmara do TRT-15 condenou a reclamada, uma fazenda do ramo de extração de madeira e produção de carvão vegetal, ao pagamento de R$ 10 mil a título de indenização por danos morais ao reclamante que trabalhou por 12 anos como porteiro, fazendo inúmeras horas extras e sem nunca ter tirado férias. A empresa deverá pagar também ao reclamante os reflexos das horas decorrentes da supressão dos intervalos de almoço e descanso.

Segundo os autos, o reclamante trabalhava diariamente das 6h às 23h, sem descanso. A reclamada, por sua vez, não concordou com a condenação, e afirmou que é inverossímil a jornada indicada pelo trabalhador e, por falta de controle escrito de jornada, era o próprio reclamante quem informava a quantidade de horas extras realizadas, as quais eram regularmente quitadas, concluiu. A empresa também negou a prova de que ela possui mais de 10 empregados, o que, segundo ela, inviabiliza a presunção de veracidade dos horários descritos pelo trabalhador.

A relatora do acordão, desembargadora Eleonora Bordini Coca, afirmou que diante da não apresentação dos controles de jornada, independentemente da ausência de determinação judicial para tanto, impõe-se a presunção de veracidade dos horários descritos na exordial (das 6h às 23h, sem intervalo), nos exatos termos do entendimento jurisprudencial pacificado por meio da Súmula 338 do TST, isso porque essa presunção não foi infirmada por qualquer elemento constante dos autos, sendo certo que sequer houve produção de prova oral.

O acórdão ainda chamou de inovátoria a tese da empresa quanto à inexistência de provas de que ela possuísse mais de 10 empregados, uma vez que sequer foi mencionada em contestação. O perito constatou, por informações da própria empresa, que esta possui 65 empregados.

O colegiado reconheceu que a jornada indicada na inicial implica trabalho em muitas horas do dia e, inclusive, sem folgas, porém, diante das peculiaridades do caso (reclamante morava na propriedade e trabalhava em função que notoriamente não exige grandes esforços físicos), afirmou que não há como reputá-la inverossímil. Por isso, a Câmara entendeu que foi acertado o acolhimento dos horários descritos, com o consequente deferimento de diferenças de horas extras.

O colegiado concluiu, também, que era justo o pedido do trabalhador quanto à indenização por danos morais, aos quais chamou de existenciais, decorrentes das longas jornadas de trabalho realizadas durante todo o contrato de trabalho, prejudicando a qualidade de vida e a fruição de direito ao lazer, à instrução e à convivência familiar, e acrescentou que foi devida a indenização por conta da redução dos intervalos interjornada e intrajornada e da ausência de concessão de férias, durante os 12 anos da relação laboral.

O acórdão ressaltou que a prestação habitual de sobrejornadas estafantes, tal como verificada, acaba por configurar dano existencial, porquanto viola direitos fundamentais, inclusive o princípio da dignidade humana, e dificulta, se não impossibilita, o trabalhador de gerir a própria vida. Nesse sentido, arbitrou em R$ 10 mil, considerando o salário mensal do reclamante (R$ 1.100) e a capacidade da empresa (capital social de mais de R$ 10 milhões). (Processo 0000144-34.2013.5.15.0047)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região

TRT1 - Empresa pagará pensão vitalícia a empregado com hérnia de disco por movimentar carga

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu de recurso das Casas Bahia Comercial Ltda. contra condenação ao pagamento de pensão vitalícia e indenização por danos morais a um ajudante externo que desenvolveu doenças laborais degenerativas devido à função de carga e descarga de mercadorias.

O profissional foi contratado em maio de 2004 e, em agosto de 2005, foi afastado pela primeira devido a lesão na coluna lombar e danos nos joelhos, ocasionados pelo esforço excessivo. Em janeiro de 2008, dores nas articulações dos dedos das mãos resultaram em novo afastamento.

De acordo com o laudo pericial, o ajudante adquiriu hérnia de disco, artrose e alterações degenerativas nos joelhos e lesão no nervo radial que fez com que perdesse o movimento do braço. Impossibilitado de retornar ao trabalho, ele ajuizou ação na 69ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro com pedido de pensão e indenização por dano moral.

A empresa sustentou que , segundo o artigo 20, paragrafo 1º, da Lei 8213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), doenças degenerativas não devem ser consideradas como acidente de trabalho. Alegou ainda que não deveria ser responsabilizada perpetuamente pelas enfermidades do trabalhador.

O sentença condenou a empregadora a pagar pensão vitalícia de 1/3 da última remuneração e indenização pelos danos morais de R$ 30 mil. A empresa opôs recurso ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ), que manteve a sentença.

TST

O relator do recurso de revista no TST, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, não acolheu novo apelo da empregadora. Para o ministro, mesmo que a enfermidade degenerativa não seja resultado apenas do trabalho, as atividades exercidas também influenciaram no agravamento do quadro. A culpa está presente na constatação de que o empregador deixou de agir de modo a minimizar ou reduzir os efeitos nocivos do trabalho exercido, afirmou. Havendo dano, nexo de concausalidade e culpa, há o dever de reparar, concluiu.

A decisão foi unânime e já transitou em julgado.

Processo: RR-83900-98.2009.5.01.0069

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região

TRT2 - CPTM deve reintegrar trabalhador dispensado sem motivo comprovado

Um trabalhador da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM), com 17 anos de serviços, foi dispensado, com a alegação de baixo desempenho técnico. Ele recorreu de sentença improcedente na 1ª instância, pedindo a reintegração ao emprego e indenização.

Os magistrados da 16ª Turma do TRT-2 julgaram correta a reivindicação do trabalhador. Embora seja a empresa uma sociedade de economia mista e o autor não tenha garantia de estabilidade, isso não impede a motivação comprovada do ato demissional. A ausência de provas do alegado pela empresa acarreta a nulidade da demissão. 

Citando julgamentos do Supremo Tribunal Federal (STF), o desembargador Orlando Apuene Bertão, relator do acórdão, ressaltou que as empresas públicas e as sociedades de economia mista precisam motivar o ato de rompimento sem justa causa do pacto laboral - chamada de Teoria dos motivos determinantes.

O relator acrescentou ainda, sobre o baixo desempenho técnico alegado, que não é crível que a empregadora tenha permanecido por 17 anos com um empregado que desenvolvia suas atividades sem acompanhamento. Lembrou também que ele foi promovido: de agente operacional para maquinista e, depois, para trabalhar no controle de tráfego.

Por isso, os magistrados da 16ª Turma determinaram a reintegração do empregado (reclamante), sob pena de multa diária, e todas as verbas e reflexos condicionados. Seu outro pedido, sobre indenização pelo gasto com honorários advocatícios, não foi acolhido.

(Proc. nº 00017386320145020030 - Acórdão nº 20150444685)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

TRT23 - Justiça do Trabalho proíbe JBS de fazer dispensa em massa sem negociação coletiva

Em caso de descumprimento da descisão judicial, a JBS (unidade de Araputanga) terá que pagar multa de 10 milhões de reais

O frigorífico da JBS instalado em Araputanga (345km de Cuiabá) está impedido de encerrar suas atividades ou fazer nova dispensa em massa sem prévia negociação com o sindicato da categoria.

A proibição foi determinada pelo juiz André Molina, titular da Vara do Trabalho de Mirassol D’Oeste, em decisão liminar concedida em ação civil pública movida pelo Ministério Público do Trabalho (MPT). Em caso de descumprimento, foi fixada multa de 10 milhões de reais.

Conforme enfatizou o magistrado, não se trata de interferir na atividade empresarial, “mas apenas de fazer incidir os direitos fundamentais nas relações coletivas de trabalho, de modo a exigir que haja amplo diálogo e a construção de uma solução intermediária procedimentada e negociada”. Na decisão, o magistrado ressaltou ser este o entendimento jurídico predominante, citando inclusive acórdão do Tribunal Superior do Trabalho (TST).

Ainda segundo o juiz, caso a solução empresarial for realmente o fechamento do empreendimento, poderá fazê-lo, mormente no caso dos autos em que a justificativa noticiada é a falta de matéria-prima, estando fora da sua alçada de controle. A questão é que o procedimento para fechamento, comunicação e dispensa deve ser dialogado e franco, sob pena de violação da boa-fé objetiva e cometimento de ato ilícito indenizável”.

Na ação civil pública, que trata também do fechamento já efetivado da planta da JBS de São José dos Quatro Marcos com a consequente dispensa dos empregagados, o MPT pede ainda a condenação da multinacional por danos morais coletivos em valor não inferior a 30 milhões de reais. O montante equivale a 1,5% do lucro líquido anunciado em 2014, de 2 bilhões de reais.

O Ministério Público requereu ainda o pagamento de quantia não inferior a 50 mil reais a cada um dos funcionários prejudicados, a título de compensação de danos morais individuais - direitos individuais homogêneos, considerando “a conduta lesiva aos colaboradores, desligados sem que houvesse qualquer tentativa de diálogo, bem como o fato da maior produtora de proteína animal do mundo ter alcançado lucros astronômicos, em boa medida às custas da exploração de sua mão de obra e dos inúmeros benefícios concedidos pelo Estado (doação de área para implantação da unidade, isenção de IPTU e empréstimos do FAT em condições diferenciadas)”.

Audiência de Conciliação

Esses e outros pedidos feitos pelo MPT, e não analisados pelo juiz André Molina na decisão liminar, serão julgados posteriormente. O magistrado designou audiência de tentativa de conciliação para 12 de junho.

Processo 0000389-17.2015.5.23.0091

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região

C.FED - Comissão aprova seguro-desemprego para agricultor afetado por cheia

A Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural da Câmara dos Deputados aprovou, na última quarta-feira (27), projeto de lei, do deputado Carlos Andrade (PHS-RR), que concede seguro-desemprego ao agricultor familiar rural ou extrativista que tenha sua terra inundada por enchente sazonal, em período a ser fixado pela Agência Nacional de Águas (ANA).

Segundo o PL 88/15, o benefício será pago com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), que financia o seguro-desemprego no País.

A proposta recebeu parecer favorável do relator na comissão, deputado Jony Marcos (PRB-SE), que destacou a importância de o Estado incluir no sistema previdenciário “os setores que não são autossuficientes da sociedade brasileira”.

Regras

De acordo com o projeto, para ter acesso ao seguro-desemprego, o agricultor não pode ter outra fonte de renda e deverá apresentar atestado de sindicato ou cooperativa rural, com jurisdição sobre a área da inundação, comprovando que ele se dedicou à atividade rural, em caráter ininterrupto, durante o período compreendido entre duas cheias.

Além disso, o produtor terá que apresentar ao órgão competente do Ministério do Trabalho registro atualizado de produtor rural ou extrativista; comprovante de inscrição no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) como produtor rural, parceiro, meeiro ou arrendatário rural; e comprovante de que não recebe nenhum benefício previdenciário ou assistencial de prestação continuada, exceto auxílio-acidente e pensão por morte. 

Cancelamento

Segundo a proposta, o benefício será cancelado se for constatada fraude, tendo o agricultor que devolver o dinheiro recebido. O texto determina também que o seguro-desemprego não será recebido quando o produtor estiver trabalhando em atividade remunerada e quando desrespeitar a legislação ambiental.

No caso de morte do segurado, o pagamento das prestações será feito ao dependente.

O relator recomendou a aprovação do PL 224/15, da deputada Conceição Sampaio (PP-AM), que tramita em conjunto e possui teor semelhante ao PL 88.

Tramitação

O projeto tramita em caráter conclusivo e será analisado agora pelas comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

C.FED - Comissão aprova suspensão de norma trabalhista sobre uso de máquinas na indústria

A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio da Câmara dos Deputados aprovou, na última quarta-feira (27), proposta que suspende os efeitos de uma norma do Ministério do Trabalho que alinhou o padrão brasileiro de segurança em máquinas e equipamentos aos praticados por países da União Europeia. 

O texto aprovado é o Projeto de Decreto Legislativo (PDC) 1408/13, do deputado Silvio Costa (PSC-PE), que recebeu parecer favorável do relator, deputado Laercio Oliveira (SD-SE). Ele concordou com o autor do projeto e disse que a Norma Regulamentadora 12, do ministério, “extrapolou seu poder regulamentar”, prejudicando “o livre exercício da atividade econômica”.

Instabilidade

Segundo Oliveira, as diversas modificações feitas na NR 12 por meio de portarias criaram um ambiente de instabilidade para o setor industrial. A última tratou de normas para construção de maquinários e equipamentos, sem nenhuma relação com a segurança do trabalhador, de acordo com o deputado.

Ele criticou o fato de a NR 12 não fazer distinção entre a empresa que utiliza a máquina e o fabricante, obrigando a usuária a observar as mesmas exigências impostas aos fabricantes nacionais e importadores.

O relator lembrou que a União Europeia possui regulamentos distintos (chamados de “diretivas”) para as empresas fabricantes de bens de capital e para as que usam os bens de capital no seu processo produtivo.

Laercio Oliveira acrescentou que o Ministério do Trabalho errou ao adotar a NR 12 sem dar tempo para as empresas brasileiras se adaptarem aos seus dispositivos. “O impacto, tanto nas grandes empresas quanto nas micro e pequenas empresas, não foi observado, imputando-se uma pena difícil de suportar a todo setor produtivo”, afirmou.

Tramitação

O projeto será analisado ainda pelas comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. Depois, seguirá para votação no Plenário da Câmara.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

